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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N": OO 412024- PMP.
Processo Administrativo n" ll4/2024

DESPACHO

Vistos, etc.

Recebo o presente processo administrativo que tràtà de Recurso
Administrativo interposto pela Empresa SANTA FÉ CONSTRUÇÕES LTDA
nos autos da CONCORRÊNCU ELETRONICA N." 004/202.1- PMP. Desde já
determino o seu apensamento aos autos do citado procedimento licitatório, nos
termos da Lei.

E o despacho

Patos (PB), 24 de maio de 2O24.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N': OO4I2O24- PMP.
Processo Administrativ o n" ll4/2024

Relalório de Julqamento de Recurso Administratiuo do
ONCORRÊNCIA ELETR 4/2 4- PMP

In osto
CONSTRUCOES LTDA

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO da Prefeitura Municipal de Patos
(PB), com designação pela Portaria n.' 317/ 2022, d.o Exmo. Sr. Prefeito, passou a
proceder análíse e julgamento do _ Recurso interposto, tempestiuamente, pela
empresa SANTA FE CONSTRUÇOES LTDA, em face dos termos do Processo
licitatórío ))NC)RRENCIA ELETRONICA N." 004/2024- PMP, nos termos d.o

Art. 165 da Lei n" 14.133 / 2021.

I - DO PEDIDO DA RECORRENTE

A empresa SANTA FÉ CONSTRUÇÕES LTDA apresentou Recurso
Administrativo, alegando em síntese que:

a) Que a desclassificação da Recorrida foi realizada de forma equivocada
alegando que não se pode considerar a suspensão e impedimento de
cont rat ar com a Administraçào.

O instrumento convocatório, em seu item 8, prevê as disposições
relacionadas à tramitaçâo dos recursos no presente processo licitatório, assim
vejamos o que dispõe seu item 8.4 a seguir:

8. DOS RECURSOS
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitaçâo de licitantes, à anulação ou revogação da
Iicitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14.133, de 2021
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

No item 8.4 fica claro e evidente que o presente processo tramita na forma
eletrônica por impulso da nova Lei de Licitações, não havendo previsão para sua
tramitação em forma Íísica, portanto, está disposto que o processo ocorre,
integralmente, na forma eletrônica.

II _ RECURSO ENCAMINHADO EM ARQUIVO FÍSICO - DESCUMPRIMENTO
DO EDITAL
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Dada a ênfase no uso de meios eletrônicos, a apresentação de recursos em
meio fisico (papel) em licitações eletrônicas pode ser rejeitada pela administração
pública, conforme as diretrizes do edital e da lei. Isso visa garantir a uniformidade,
agilidade e segurança do processo licitatório eletrônico.

III-ANALISE JURIDICA

Embora tenha sido realizado fora do estabelecido no edital, optamos por
proceder com a anáIise de sua solicitação. Tal decisão foi tomada visando
assegurâr a lisura e o bom andamento do processo licitatório, bem como

demonstrar nossa disposiçâo em considerar todas as manifestações pertinentes dos

interessados.

Passamos a proceder a análise pontual da Impugnação imposta.

A princípio, cumpre esclarecer que o Municipio de Patos, nos seus processos
licitatórios, baseia-se nos princípios da legalidade, escolha da proposta mais
vantajosa, competitividade e isonomia.

Assim, vejamos o que explica a Lei 14.13312021:

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da
trànsparência, da eÍicácia, da segregação de funções, da
motivaçâo, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto Leí n" 4.657, de 4 de setembro de t942
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

PATêS

Logo, não há o que se falar a encaminhamento de recurso por meio fisico,
mas tão somente por via eletrôúca, o que a Recorrente não o fez de acordo com
análise no sistemâ.

Portanto, o presente recurso não merece ser recebido, haja vista não estar de
acordo com o que prevê a Lei de Licitações (14.13312021), bem como, o instrumento
convocatório que faz lei entre âs partes.
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O Artigo 5" da Lei 74.1,331202I estabelece os princípios a serem observados
na aplicação da referida legislação, demonstrando a preocupação em garantir a
conformidade dos procedimentos licitatórios com vâlores fundamentais pârâ a
Administração Pública.

Em síntese, a doutrina ressalta que a observância desses principios na
aplicação da Lei 14.13312021 é crucial para garantir a legalidade, efrciência, e
moralidade nos procedimentos licitatórios, contribuindo para a consecução dos
objetivos da Administraçâo Pública de maneira ética, transparente e voltada ao
interesse coletivo.

Em relação a desclassificaçâo de Empresas a Lei de Licitações prevê:

Art. 59. Serão desclassificados:
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras
exigências do edital, desde que insanável.

Conforme o referido dispositivo legal, serão desclassificadas as propostas
que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital,
desde que consideradas insanáveis, logo, se tratando de uma desconformidade que
compromete a regularidade e a validade da participação no cêrtame.

É imperativo ressaltar que a Administração Pública busca assegurar a
igualdade entre os licitantes e â competitividade do processo licitatório. Nesse
sentido, as regrâs e exigências estabelecidas no edital são instrumentos
fundamentais para garantir a transparência, lisura e a efetiva seleção da proposta
mais vantajosa paÍa a Administração.

Neste caso, o licitante eivado será excluído da licitação e se verificará se o
segundo classifrcado preenche os requisitos do Edital, sob pena de chamar o
terceiro, e assim sucessivâmente.

lJma vez ocorrido o erro substancial, mas não a sua consequência lógica -
que seria a exclusão do licitante da disputa -, o ato produzido estará suscetível à
anulação, uma vez que restarão descumpridos princípios básicos do Direito
Administrativo, tais como da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório,
da legalidade, da segurança jurídica, entre outros.

DA INADEQUAÇÃO LEGAL DO RECURSO
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Quando um recurso é interposto em um processo Iicitatório regido pela Lei
f l4.l33l2l2l, é essencial que todas as referências legais e ârguentos estejam
alinhados com esta legislação. A utilização da Lei n" 8.666/1993, que
anteriormente regulava as Iicitações e contratos administrativos no Brasil, pode
ser considerada inadequada e improcedente, visto que cada processo deve ser
regido pela legislação vigente à época de sua abertura e conforme determinado no
edital.

Para assegurar a eficácia e a validade de recursos interpostos em processos
licitatórios, é imprescindível que todas as menções e fundamentações legais
estejam em conformidade com a legislaçâo aplicável ao câso específico. No contexto
atual, isso significa que, em processos conduzidos sob a Lei n" l4.l33l202l,
qualquer referência à Lei n" 8.666/1993 deve ser evitada, sob pena de
comprometimento do recurso.

DAS DISPOSIÇOES DO EDITAL

2.5 Não poderão disputar esta licitação
2.5.4 pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da Iicitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta

A empresa Recorrente foi desclassifrcada do presente certame licitatório
devido à existência de uma sançâo administrativa que a impede de participar de
licitações públicas, conforme verifrcado no cadastro de penalidades aplicadas.

A desclassificação encontra respaldo na Lei n" 14.7331202I (Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos), que regula de forma clara as situações em
que uma pessoa fisica ou jurídica está impedida de participar de licitações. A
referida lei visa assegurar a observância dos princípios da legalidade, moralidade e

igualdade entre os licitantes, além de garantir a efetividade das sanções aplicadas.

{ll}F; PÂIÍES

A interposiçâo de um recurso baseado na Lei n" 8.666/1993 em um processo
regido pela Lei n" 14.13312021 é juridicamente inadequada. A Nova Lei de
Licitações, no seu artigo 191, deixou claro que a Lei n" 8.666/1993 será revogada
após dois anos de sua publicação, coexistindo nesse período apenas parâ os
processos já iniciados sob seu reg"ime.

No tópico 2.5.4 d.o Edital é previsto que pessoa fisica ou jurídica que incorra
em punição não poderá participar do processo licitatório, assim vejamos:
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A aplicação de sanções e a consequente proibição de participaçâo em
processos licitatórios são previstas na Lei n" 14.13312021. Em especial, o artigo 155
prevê a penalidade de impedimento de licitar e contrâtar com a administração
pública, reforçando a necessidade de cumprimento rigoroso dessas sanções para
manutenção da ordem e disciplina nos processos licitatórios.

Portanto, a desclassificação da empresa Recorrente está devidamente
fundamentada e em conformidade tanto com o item 2.5.4 do Edital quanto com as
disposições da Lei no l4.l33l2l2l. A medida tomada visa garantir a
transparência e a integridade do processo licitatório, preservando os princípios
que norteiam a administração pública.

IV- CONCLUSAO

Por todo o acima exposto, sugiro o desconhecimento do recurso apresentado
pela empresa SANTA FÉ CONSTRUÇÕES LTDA, por não atender aos
requisitos de admissibilidade e, no mérito, JULGAR IMPROCEDENTE haja
vista o descumprimento do previsto no Edital.

Sendo assim, submeto o processo à Ordenadora de Despesas para decidir
sobre o rêcurso-

Após a decisão, os autos deverão retornar a este Agente de Contratação
para prosseguimento.

Posto isto, deve a Empresa Recorrente ser comunicada do Julgamento,
nos moldes de Art. 26 da Lei Federal n." 9.784/1999, in uerbis:

Art. 26. O órgâo competente perante o quâl tramita o
processo administrativo determinará a intimâção do
interessado para ciência de decisão ou a efetivaçâo de
diligências.

Patos (PB), 27 de io rle 2O24.

LEANDRO D ES BENTO
DEC
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N": OO4/2024- PMP.
Processo Administrativo n" 7L412O24

CERTIDAO

Patos (PB), 27 de maio de 2024.

LEANDRO D BENTO
AGE ÇAO

S
DEC

PATSS

Certifico que expedi e encaminhei para publicação da decisão do Recurso
interposto pela Empresa SANTA FE CONSTRUÇOES LTDA, bem como,
encaminhei para publicação notifrcação à citada empresa no Diário Oficial do
Município, Diário Oficial dos Municípios da Paraibanos - DFAMUP e no website:
www.patos.pb.gov.br.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N': OO4/2024- PMP.
Processo Administrativo n" 17412O24

Ref.: Recurso Administrativo
Impugnante: SANTA FÉ CONSTRUÇÕES LTDA

Decisâo

Tendo em vistâ tudo o que constâ do processo administrativo, decido NAO
CONHECER do recurso apresentado pela empresa SANTA FÉ CONSTRUÇÕES
LTDA por ter sido encaminhado em meio fisico, porém, para manter a lisura e

bom andamento do processo, passamos ao mérito pâra JULGAR
IMPROCEDENTE, mantendo a decisão que desclassificou a Empresa SANTA
FE CONSTRUÇÕES LTDA haja vista o descumprimento do preüsto no Edital-

Patos (PB), 2 o de 2024.
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SECRXTÁRIA DE AD.MINISTR{ÇÃO
DECISAO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N': OO4/2024_ PMP
Processo A<Iministrativo n" I l4l2\24

Ref.: Recurso AdministÍâtivo
Impugnante: SANTA FÉ coNSTRUÇÕfs LTDA

Te]1do em vista tudo o que consta do processo âdministrativo, decido
NÁO CONHECER do Íecurso apres€ntado pela empresa SANTÂ FÉ
CONSTRUÇOES LTDA po. ter sido encamúiado em meio fisico,
porém, para mânter a lisura e bom andamento do processo, passamos
ao médto pam JULCÂR IMPROCEDENTE, mantendo a decisâo
que desclassificou a Empresa SÁNTA FÉ CONSTRUÇÕES LTDÀ
haja vista o descumprimento do previsto no Edital.

Patos (PB), 27 de úaio de 2024

ÁDRIÁNÀ CÀRNEIRO DE ÁZEVEDO
Secrearia Municipal de Educação

Publicado por:
Leandro de Jesus Mendes Bento

Código IdentiÍicâdorA07EFD80

PRXFEITURA MUNICIPAL DE SAIGADINHO
EXTRATO DE RÁTIFICAÇÃO E 4DJTIDIC4çÃO

EXTR{TO DE RÀTIFICACÃO E ADJUDICACÃO

DISPENSA N' DVo0025/2024

Nos termos dos elementos constântes da respectiva Exposição de
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria
Juridica. referente a Dispensa de Licitação n" DV00025/2024, que
ObJEtiVA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAIIZADA NA
PRESTAÇÀO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO E
ORGA\I7AÇÀO DO TURISMO DO MTJ\ICiPIO DE
SALGADINHO-PB; RATIFICO o correspondente procedimento e

ADJUDICO o seu objeto a: ECOGEO TURISMO CONSULTORIA
E ASSESSORIA TECNICA LTDA - R$ 20.OOO.OO.

Salgadinho - PB, 13 de Maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO ALVES
Prefeito Constitucional

Publicado por:
José L€andro Morais

Código Identifi cador:70 148682

PRXFEITURA MUNICIPÂL Df, SALGADINHO
EXTRA.TO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIAIIZADA
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO E
ORGANIZAÇÁO DO TURISMO DO MTINICíPIO DE
SALGADINHO PB,
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitâção n'DV00025/2024.
DOTAÇÃO: 06.00 SEC, MI,NICIPAI DE CULTURA TURISMO
ESPORTF E L{ZER 04.t22.200t.2020 MANUTF\ÇÀO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA 3.3,90,39,01 OUTROS
SLRVIÇOS DE TTRCEIROS _ PFSSOA JURiDICA,
VIGÊNCIA: âté o final do exercicio financeiÍo de2024.
PARTES CONTRATANTES: Prefeihra Municipal de Salgadinho
e: CT N' 0011012024 - 14.05.24 - ECOGEO TURISMO
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA - RS 20.OOO,OO,

Salgadinho PB. em 14 de maio de 2024

MÁRCOS ANTÔNIO ÁLVES
Prefeito Constitucional

Publicâdo por:
José Leandro Morâis

Código Identifi cador:B I 7648F3

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SERRA REDONDA
AVISO DE LICITÀÇÀO CONCORRTNCIA ELETRÔNICA N'

00011t2024

Toma público que fará realizar âtravés do Agente de ContÍatação e

Equipe de Apoio, sediada na Rua Dom Adauto, I I - Cenro - Serra
Redonda - PB, por meio do site
www-portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade
Concorrência Eletrônica, do tipo maior desconto, para: Contratação de
empresa pzrra Adequação de Eshadâs Vicinais com implantação de
pâvimentação em paralelepípedos em techo da Rua Principal de

Queimâdas, looalizâda na Comuúidade de Queiúadas, na Zona Rural
do municipio de Serra Redonda - PB. Abertura da sessào pública:
10:00 horas do dia ll de Junho de 2024. Início da fase de lances:
08:35 horas do dia ll de Junho de 2024. Referência: horrário de
Brasilia - DF. Recumos: pÍevistos no orçamento vigente. Fundamento
Iegâl: Lei Federal n" 14.133/21: Lei Complementar n" 123106:

Instrução Nomrativa n' 73 SEGESiME/22; e legislação pertinente,
consideaâdas as âlteraÇões postedores das referidas normas.
lnformações: das 08:00 as [2:00 horas e 14:00 as 17:00 horas dos diar
úteis, no endereço supracitado.Telefone: (83) 98721 5798.E-mail:
cplseIr edondapb(@gmail.com.Edital:
https:rserraredonda.pb.gov.bíi wlrw.tce.pb.gov.br;
wúw.poÍaldecompraspublicas.com.br; wrrw. gov.br/pncp.

Serra Redonda - PB. 24 de Maio de 2024

SÁIONAR4 LUCENÀ SILYA CAVALCANTE -
Agente de Conhataçã

Publicado por:
Saionara Lucena Silva Cavalcante
Código Ideítiíicador:. 47 08692Í

Toma público q\e latá rcalizaÍ através do Agente de Contratação e

Equipe de Apoio, sediada na Rua Dom Adâuto, 11 - Centlo - Seía
Redondâ - PB, por meio do sit€

www.ponaldecompraspublicas.com.br, licitaçào modalidade
Concorrência Eletrônica, do tipo mÂior descoúto, para:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA REFORMA DA ESCOLA
SEVERINO BERNARDO, na cidade de SERRÁ REDONDA,/ PB.
Abertura da sessão pública: 08:30 horâs do dia 11 de Junho de

202{. Início da lâse de lânces: 08:35 horss do dia 11 de Junho de

2024. RefeÉncia: horiário de Brasília - DF. Recursos: previstos no
orçamento vigente. FundaÍnento legal: Lei Federal rf 14-133/21; Lei
Complementar n' 123l06i lnstrução Normativa n' 73 SEGESME/22;
e tegislaçâo pertincnle, coNideÊdas as alterações posteriores das

refendas normas- Informaçõesi dâs 08:00 as 12:00 horas e 14:00 as

17i00 horas dos dias úteis, lro eüdereço supracitado.Telefone: (83)

987215798.E-mâil: cplserraredondapb@gmail. com. Edital:
https:rserraredondâ.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.bt;
www.portaldecompmspublicas.com.br; úT À\r- gov.br/pncp.
SeÍa Redonda - PB.2'7 deNíaio de 2024

SAIONARÀ LACENÀ SILI/A CÀYALCANTE -
Agente de Contratação

www.diaíomunioipàl.com.b./famup 16

EXTRATO DE CONTRATO N'110/2024

DISPENSA DE LICITACÁO N" 25/2024

PRXFEITURA MUNICIPAL DE SERRA RXDONDA
ÀVISO DE I,ICTTAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

0001212024


